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PROJETO DE LEI	 0i-0425/93-4

• /a-nuei	 Dispõe sobre o serviço de transporte de

tf>2~14/...r, passageiros por *ónibus de caracteristi-

IF 	 J(	 ca especial e dá outras providências

! .

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

a
Art).K19 - O Poder Executivo criará, no

âmbito do Município de São Paulo, o ser-

viço de transporte de passageiros por 'ónibus de característica

especial, operando linhas previamente estabelecidas pela Secre-

taria Municipal de Transportes.

- Os serviços previstos	 no

artigo primeiro, serão prestados por co-

operativas de trabalhadores sediadas na cidade de São Paulo e

constituídas na conformidade da legislação pertinente e por au-

tônomos, que serão considerados permissionários da Secretaria

Municipal de Transportes.

2-arágrefol4:- O prazo dos contratos pa-

ra o serviço previsto no artigo 19 será

de 5 (cinco) anás, podendo ser prorrogado por idêntico período

de comum acordo, desde que as partes o requeiram com antecedên-

cia mínima de 60 (sessenta) dias do termino do prazo contratual.
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Folhe n o	 012, 	 de proc.

n.e	 de 19 	

,

.Razá~f2539 - A operação do serviço se-

rã realizado por 'ônibus com capacidade -

igual ou superior a 30 (trinta) assentos, com fluxo de entrada

pela porta dianteira e salda pela porta traseira de velculo,com

tarifa igual ao serviço de transporte na modalidade comum.

•	 2.aságr-a-f-eg9 - As linhas criadas terão

seus itinerários sugeridos pelos operado

res-do sistema e submetidos a previa autorização da Secretaria

Municipal de Transportes.

gaw4r-afla 9 - As linhas adjudicadas ãs
cooperativas, em decor -

rância do Decreto n. 31.347 de 20.03.92, poderão ser oneradas ,

desde que, adaptadas ãs disposiçOes estabelecidas no corpo des-

ta lei.

gar-44~-0 5	 Todos os trabalhadores que
tenham a permissão, ou que

sejam associados em cooperativas, deverão atender os seguintes

requisitos:

c(5 
a - dirigir seu p Oprio veículo que deve-

rá ser licen iz o e registrado no

DETRAN-SP;	 .	 .
b'- ser proprietário de um único veículo

cadastrado para esse fim, que ficare

vinculado a essa atividade;

c - atender as normas exigidas para os

demais motoristas.

.4?-errãTra-raGro - Aos permissionãrios e ãs

cooperativas descritas nes

ta lei, serão estendidos os benefícios fiscais já . concedidos a

qualquer outra empresa que integra o sistema municipal de trans

porte urbano.

Cód. 0522
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39 - Esse serviço integrará o SisArt

tema Municipal de Trans porte Urbano e i-

gualmente se submeterá ao gerenciamento da Secretaria Municipal

de Transportes S.M.T., que poderá delegar a operação das ati-

vidades previstas nesta lei.

Ar......t,W6 49 - A Secretaria Municipal de Trans

portes fixarã normas para a

habilitação dos interessados, observados os seguintes requisitos:

a - cadastro dos motoristas autônomos on-

de constará a qualificação e proprie-

dade do veículo que dispõe;

b estado e segurança do veículo para cir

culação, bem como, local próprio ou

alugado para manutenção do mesmo.

arágrafle - Não haverá qualquer restri-

ção .quanto ao ano de fabricação do veículo,

-garantida a segurança dos usuários.

Rax-ãgx.a.f.p_r - Somente será admitido pre-
.

posto, em.casos de incapacidade física mo

mentãnea do motorista autônomo, de modo a não prejudicar a con -

tinuidade da linha.

2a4gwa4or - Cada veiculo obrigatoria -

mente terá um cobrador, que terá vínculo

empregatício com o permissionário ou cooperativa, seguindo-se a

Consolidação das Leis Trabalhistas e percebido o salário base da

categoria.

• Ar4gd'59 - A remuneração dos serviços ob

jeto desta lei, será feita pela arrecada-

ção tarifária auferida diretamente pelo permissionário,sem qual-

quer intervenção do Poder Público, exceto para fixação da tarifa

unitãria a ser proposta pelo Executivo.

Cód. 0522



Art>6.69 - A simples assinatura do contrato

impOe ao permissionãrio, durante o prazo

contratual, a vinculação ao serviço público essencial que 	 presta,

dos meios materiais e humanos por ela empregados na operação, quais

quer que sejam, incluindo pessoal, veículos, garagens, oficinas,

equipamentos e almoxarifados.

-P-arrÉrg-r-atoã/? - Nenhuma responsabilidade cabe

rã a Secretaria Municipal de Transportes por

quaisquer atos praticados pelos permissionãrios, em relação a ter -

ceiros.

Razãej.rafo.g4 - É vedado permissionãria

transferir a terceiros, mesmo que em parte ,

a execução dos serviços,, objeto do contrato.

ArtjjeellgiP - A Secretaria Municipal 	 de

Transportes - S.M.T., direta ou indiretamen-

te, mediante mecanismo de controle especial, planejar, controlarã'

e fiscalizar efetiva e permanentemente o desempenho dos serviços ,

os recursos e a tarifa.

Artj.0515 89 - O Executivo regulamentar o dis-

posto na presente lei no prazo de 60 dias de

sua publicação.

Ar>gb 99 - Esta lei entrará em vigor na da-

ta de sua publiCação, revogadas as disposi -

çOes em contrãrio.

ey,6/2
Sala das Sess2ies,

Vereador HENRIQUE PACHECO
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J USTIFICATIVA

O presente projeto de lei, ora apresentado a

esta Casa, objetiva regularizar e disciplinar o funcionamento

dos 'ónibus de características especiais que estão operando no

transporte coletivo da cidade de São Paulo.

O cadastramento destes veiculas e de seus

proprietários junto à' Secretaria Municipal de Transportes, bem

como a constituição de cooperativas e/ou a permissão de explora-

ção individual de linhas, será fundamental para melhorar a quali

dade e a segurança deste segmento de transporte coletivo que, em

muitos casos, e o único colocado :á disposição dos moradores da
periferia.

Alem da possibilidade de constituição 	 de

cooperativas de transportes, o projeto apresenta proposituras so

bre a regulamentação das linhas a serem exploradas, define 	 a

questão tarifária e estabelece competencia ao Poder Público para

exercer a fiscalização e controle da qualidade e funcionamento

deste serviço á população.

Cod. 0522
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Ao Senhor Assessor Chefe.
Sobre o assunto, consta os PLs. n 2 228/91, n 2 707/91, 3fl94/
305/93 e n 2 176/93, Lei n 2 11.037/91 e Decret. n 2 29854/91.
Em 18/06/93

•
1 ISABEL CAVALCA 1

Of. Legislativo

Coai. do Const. e justioa

.... 2:3

--10117:7F5rv-tE-W1-76—
Ass. Tcca. lel C:1513 - A. T.1141.
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Recebido na C omissão de
Co nstitu,içã,o e Justiça
Em	 	 às  45 hs.

Ao (\lebre Vereadtrur	 _

pira relatar.

Sala da 05n-1ilo clã Constit

orn 	 do 	 •	  G-

..dgeehMeelfi
"	 h n e

n Constituição e Justiça

de 19.

SEGUE 	 juntado 	 nesta data. 	 documento 	  papel para Informação, rubricado 	

— 	sob folha 	  na
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Ver. DARCIO ARRUDA

Presidente da C.C.J.

nnn• n11

e

Senhor Presidente da Comissão de Constituição e Justiça

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, solicito a V.Exa. a prorrogação de prazo para emis-

são de parecer desta Comissão, conforme disposto no art. 63,

"caput", do Regimento Interno.

Em ,-0 (03

Ver.

Relator

DEFERIDO
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PARECER
1014/93

DA COMISS'a DE COHSTITUUn E JUS-,
TIÇA 'SOBRE O PROJETO DE LEI Hfi 425/93.

O nobre Vereador Henrique Pacheco apresen-
tou projeto de lei que dispe sobre a criaç'ão de serviço
de transporte de passageiros por 6nibus de característica
especial.

Muito embora os louváveis propásitos de seu
ilustre Autor, o projeto n'ão deve prosperar, pois fere
dispositivos legais.

Com efeito, o sistema de transporte coleti-
vo urbano constitui serviço pi.Lblico de caráter essencial.
Por se tratar de serviço páblico a iniciativa de propor
projetos de lei sobre a matéria é privativa do Executivo,.
na forma do art. 37, 22., IV, da Lei Orgânica do Municí-
pio.

Ademais, no Município de Paulo o siste-
ma de transporte urbano é gerenciado exclusivamente pela
Secretaria Municipal de Transportes - SMT (Lei 11.037/91),
que o faz através de contrato de concesso com a Companhia
Municipal de Transportes Coletivos -CMTC, para prestaç"ão e
exploraç"ão do serviço de transporte coletivo, conforme
disp ge o art. 22 da Lei nfi 11.037/91, que remete sa Lei
8.424/76, a qual autorizou a celebraç'ão do contrato de
concess"ão com a CMTC.

Por fim, cumpre ressaltar que a modalidade
Especial para o Transporte Coletivo de Passageiros por
6nibus já existe no Município, instituída pelo Decreto nfi
29.854/91.

Diante do exposto, somos

I"' • ;3 I 1. e gal el a cl
$i 1. a da Co ITI j. 5 210 Chii! COnít. t	 o e Jus	 ().: a 2„5) 133
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DEC "1": T O
,29 53,,L)

DECRETO NO 29.854 , DE 24 DE	 JUNHO	 DE 1991
'	 Institui a Modalidade Especial para	 o

Transporte Coletivo de Pmmageiroe por
onibu. no Municipio de Sio Paulo; disci-
plina sua contrataçao pela Companhia Muni
cipal de Transportes Coletivos - CMTC, e•

da outras providanclas.
LUIEA BRUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Municipio de Sio Pau
lo, usando das atribulou". cem lhe p ão conferida, por lei,
CONSIDERANDO o disposto no artigo 30 da Lei nO 8.424, de
18 de agouto de 1976, que estabelece a competencia do Po-
der Executivo Municipal pare fixar ou complementar as di-
retriz., basica. da politica de transporte. coletivo., es
características operacionais das linha. e as lespecifica-
ções que devem atender oe aervicos;
CONSIDERANDO e n.o...idade de melhoria da fluidas do tra-
fego geral;
CONSIDERANDO a necessidade de descongestionar o espaço
viário, atraindo a população usuaria do auto *particular
paras Modalidade de Transporte Coletivo de Passageiros
por onibus, que proporcione maior confiabilidad*, confor-
to e segurança,
DIECRSTAI

art. 10 - Noa termo. do dioposto no arti-
go 30 da Lei no 8.424, de 18 de agosto de 1976, fica ins-
tituída, no Sistema da Transporte Coletivo de Pasaageiro.

,por onibus, a Modalidade Especial, Com MI seguinte. corso

1 - Incentivo àintegraçio automOvel/Onl-
bus espacial;

II - Operação co.. Onibue de ~rio rodovia
rio;	 '

III - Horarios programados de partida.
Art. 20 - Para fins da primeira licitacio

relativa a modalidade de tranagutectletivo de que trata es-
ta ~Mo, fica o altnicipio dividido*. 6 (seis) Ares, de Ope-
raçao • 1 (uma) Área Neutra, delimitadas, respectivamente,
nos Anexos 'A' e "8" deste decreto.	 -Art. 30 - Para efeito deste decreto, eao
assim consideradas:

I - Reglõime de Interesse: os nucl.°s de
concentração de serviços, empregos • outro, atrativo., ge
radgreg de viapena,_ficando inicialmente estabelecido. 7
(troe) grandes regiolm,_aituadaa na Ares Neutra, • notar:

a) illegiao Central,
b) Região da Av. Paulista;

• c) Região da Av. Brigadeiro Faria Lima;
II - Rotas de Interesse: • ligaçao entre

doia pontos, a saber:
a) de uma Área de Operação a uma Região

de Interesse;

do Operaçio;

	

c) de um ponto a outro ponto dentro 	 da
mesma Área da Operaçao.

Art. 40 - A contristação de empresa. pela
Companhia Municipal de Tranaporte. Coletivos CMTC, co.,
Enterveniancia da Secretaria Municipal de Tranaportes-~,
Para • operacio da modalidade, especial, vare precedida de
licitaçao, expreemamonte autorizada pela Prefeita, e tetra
por objeto a premtaçao de serviços, buscando selecionar
uma unica empresa para operação do conjunto de linhas de
cada rota.

- A empresa contratada terá exclusi-
vidade para • operação das linha. componente. da rota se-
lecionada, ressalvadas aa eituaço*. excepcionai., caracte
rimadas por motivos de caso fortuito, força maior ou pre-
mente Interesse publico.

20 - Com a finalidade de melhorar a °pg.
ração, • Secretaria Municipal de Transportes - EMT podara
alterar as caractecietican operacionaie das linhas inte-
grante, da. rotas.

Art. 50 - Sara permitida a participação
de uma mesma empre g a em maie de uma licitação da modalida
de especial, desde que obedecidae as seguintes condiçoes:

I - Cada veiculo somente poderá ser vincu
lado a um conjunto de linhas;

II - Não poderá ser ultrapassado o limite
de 32 (trinta • duas) linhas como resultado da poma doo
conjuntos do linhae da modalidade especial ama que a empro
sa for considerada vencedora.

Art. 60 - Compete à Secretaria Municipal
de Transportes - 8MT, dentre outras atribuição':

	

I - Criar, alterar e suprimir linha 	 ou
conjunto de linha, de tran gporte coletivo da modalidade es

II - Definir as caracteristicas operacio-
nais de cada, linha;

III - Alterar, guando necemairio, a delimi-
tação dag Areal' de Operação, Ares Neutra e Regiões de In-
	;
1 IV - Satabelecer • Idade • a •specificação
tionica doe vaiculoa componentes do conjunto de linhas cal
tratado;

• ' -V Autorizar a incluso e exclusio dos
veículos vinculados ao conjunto de linhas contratado;

VI - Exagir • ampliação de patio de \esta-
cionamento, em decorroncia do aumento de veiculo': do con-
junto de linhae contratado;

VIL Determinar, na ocomincia de ~azei-
dado excepcional„ o imediato deslocamento de frota ou
parte de frota vinculada ao conjunto de linhas, para pr.s
tação de serviço semelhante em local diverso do estipula-
do na contrataçao;

b) de uma Árduo de Operação • outra Áreab) de uma Árduo de Operação • outra Área
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• VIII - Fiscalizar • controlar a pra:maca° dne• serviço. contratada;
IX - Propor a tarifa adequada a cada

'	 na. bem como ou acue reajgata.
• Art. TO - É vedado a empresa contratada

li

t	
transferir • terceiro., no todo ou em parte, a execuçag
doe ~viço. objeto do contrato.

, Art. GO	 remuneoração da emprega contra
tad, consistira na perceppao dm tarifa auferida junto aos
nanaria. __-_----

r

S 10 - Caberá ao Poder Executivo • fixa-
I giO dm tarifa.

20 - Mo valor da tarifa atar* incluido
índice de remuneração referente a gente° do sistema na mo
~dado especial.

• 1 30 - é vedado à contratada transportar
qualquer passageiro sem • cobrança de tarifa, salvo 'a-
	isposiao legal em contrario.

4O - Ou p 	 • bilhetes • amealhada•

' da modalidade comum do transporte coletivo de paseageiroe
nao tarjo validade na modalidade espacial.

Art. 90 - Oh	 do o diepoeto na legisla
pão •epecifica, • propaganda comercial veiculada na (ini-
ba • amais equipamentos da modalidade •special ar* re-
gulamentada &trava de portaria da Secretaria Municipal da
Transportes - SMT.

Art. 10 -'0 prato de duracio do contrato
geri de é (sele) ano.. • contar da data de inicio de ope-
rara que for eetipglada.	 •Paragrafo Unice, - O contrato poder* eer
prorrogado por aia 2 (dois) anos.

Art. 11 - Os contratos mi serio firmados
com empresas regularmenOe conetituidaa como peg uem. jurt-
dica. e que atendam, alem dos requisito. de idoneidade mo
cal, tocniCa • financeira, as seguintes exigencias:

I - Ter como objeto social • operação da
transporte coletivo de passageiros por onibus;

II - Poesuir garagem prOpria ou alugada,
tecnicamente inatalada • capacitada para a prestacao do
serviço;

III - Manter, no Muniolpio dg 850 Paulo, ad
miniftração •epocifice • escrituraçao contabil.fincal, tr.-
balhieta e providenciaria formulada em aparados_

IV - ratar guia, ou com a situaçao regula
rizada. perante 9 fisco federal, O estadual • o municipal-,
bem como co. cs orgaos previdenciérioe;

3 - Atender as domais condiçõlm • @sigo:1-
cias do edital de concorrencia.

Art. 12 - No contrato, a empresa obrigar-
.se-: expressamente a:

1 - Observar a logielação pertinente, as
normas do serviço de transporte coletivo de passageiro. da
modalidade especial estabelecidos pela Secretaria munici-
pal de Transporte. - SMT • pela Companhia Municipal de
Traneportee Coletivos -"CMTC, bem como me diaposiçoae per
tinentes ao sistema de circulaçao viaria;
' II - Utilizar, no transporte coletivo de
passageiros da modalidade especial, somente onibus com ca
racteriaticas aprovadas pela Secretaria Municipal de ~hl
portes - SMT, inclusive oo que se refere ao projeto • co-
re. da pintura •xterna,..sdieposiçao, tamanho • coroe doe

'elemento. informativos, a serem afixados noe ladoe exter-
no e interno do veiculo;

- manter valculo. em 'perfeito catado da
coneervaçao, limpou • ajustado. ma •xigenei.. ~abo:1*cl-
~ pela Secretaria Municipal d. Trangportes , - SMT;

IV - Submeter'oe 'eus onibua a inspeção por
parte da Secretaria Municipal de Transporte. - SMT efouda

,Companhia Municipal da Transportes Coletivos - ÇMTC, ae
Apeia podaras: interdita - loa ou retira-los do trafego,quan
do ols julgarem inadequado. para o serviço;

3 - empregar, no .serviço, pessoal habili-
tado • idéneo. devida:minta uniformizado, exigindo boa azule
sentacÃo e urbanidade no trato com os passageiro.;

VI - Operar o transporte coletivo de passa
geiroe da modalidade especial co. regularidade e eficiin-
cie, cumprindo as instrucoes e determinacose *manada da
Secretaria Municipal de Transporta - SMT e/ou da Compa-
nhia municipal de Transportem Coletivos - CMTC;

VII - Manter, no Municlpio de Sao Paulo,con
tabilidado organizada • em dia, de acordo co. as norma fr
Cada em sistema padronizado de contas determinado ali
Secretaria Municipal de Transporta . - SMT e/ou pela Compa
nhia Municipal de Traneportea Colativos - CMTC. fornacen-
do-lha todos os elementos acalmaria;

VIII - 'ornear a Secretaria Municipal de
Transportes - &MT eiou a Companhia Municipal de Transpor
tea Coletivos - CMTC 08 resultOdoa, dados estada:ticos í
quaisquer elementos que lhe forem solicitado. para fina
da controle e fiacalizaçao:

IX - Manter em perfeitas condições o con-
trole de paz...g:aros transportado., viagens realizadas •
frota em operaçao, segundo normas da Secretaria municipal
de Transportes - SMT;

X - Ir:tragar, até o 50 dia util do me.
subeequente ao da promtaçao do serviço, os resultadoa os-
tatiatico. pertinentes;

XI - Sep 	 , em prazo a ser definido, nu
merário referente ao índice de remuneração pela goetes, da
quietema na modalidade espeoial;

XII - Pagar a Companhia municipal de Trans-
portes Coletivos - CMTC ao multas que por ela forem impos
tas;

XIII - Manter seguro contra nacos de reepon
aabilidada civil para .pae g agoiroe • terairoa;.

XV - élao alienar, durante • :Agencia do
contrato, os veiculo. Vinculados ao conjunto de linhas da
modalidade apeia', nem •botitui-los ou retirá-loa da
frota, nen previa autorização da Companhia Municipal de
Traiu:porte. Coletivo. - CMTC.

Paragrafo unico - a inobgervincia,	 pela
empresa contratada, quer do disposto neste artlgo,guer de
qualquer das demole obrigaçõos aeagmida. no contrato, au-
toria., conforme o caso, a iepoeicao de multa, a apreen-
moo doa veículo. ou • relaciono do contrato pala Companhia
Municipal _de Transportes Coletivo. - . COMC, sem direito a
indenização.

-	 — - • .
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Art. 13 - A Secretaria Municipal de Trans
pont*. - SMI elou a Companhia Municipal de Transportes ca
1.tivo. - CMTC, por maio de pessoal proprio ou autorizadS

*e mediante mecanismo* •specializado., •xercera(' • fiscali
eaçao dos serviços preetados pelas empresas contratada*.

Parágrafo unico - A fiscalizag ao dos ser-
viços prestados pela empresa contratada devera ser reali-
zada vi giando a verificaçao do cumprimento doa horarán,doe

ltingerar10., da quilometragem percorri da , do numero de
viagens • de paseagairoe trénepOrtadole , da minutando doe
veiculo. • das condiçoee da garagem, bem como doo aspec-
tos contábeis e financeiros.Art. 14 - Nos casos de interrupção ou da-
nei:nela grave na prestaçao do serviço, fica facultado à
Companhia Municipal de Transporte* Coletivos - CMTC, ouvi
da a Secretaria Municipa l de Transportes - SMT, indepen-
dentemente da qualquer podida judicial, rescindir o con-
trato, sem direito da empresa contratada a indenização.
n -	 Paragrafo unico - para efeito do disposto
neste artigo, considera-se deficit-enata grave na prestaçao

.-_-_--.--__

a) reiterada inob aaaa anula dos .itinerá
rios e horários determinados;

b) nao atendimento de intimaçao expedida,
' pela Secretaria Municipal de Transportes - SMT ou pela

	

' Companhia Municipal de Transportes çoletivoe - CMTC, 	 no
. sentido de retirar de circulaçao veiculo. julgado. em con

diçoee inadequada, para o ~viço;
c) descpprimento, por parte da empresa

contratada, da leigIelacao trabalhista, do modo a comprem.
ter • continuidade doe serviço.:

d) reduçao superior a 20% (vinte por cen-
to) doe onibus empregados em qualquer linha referente ao •
conjunto de linhas, sem previa autorizaçao.

Art. 15 - A Secretaria Municipal de Trans
. portes - SMT e/ou a Companhia Municipal de Transportes CS

: letivos - CMTC inf ./nitra a operaçao irregular do serviço,
providenciando a retirada do* valculos que trafeguem com
infraçao as normas estabelecidas neste decreto.

Art. 16 - Nenhuma responsabilidade cabará
• Prefeitura - e/ou it*Companhia Municipal de Transportes Co
lativoe - CMTC por quaisquer atos praticados pelas empre=

• *as contratadas, maus propostos ou empregados, quer nas
wille relações racIprocaa, quer em ralado a terceiro..

• '

	

Art. 17 -Os editai. de concorráncia, 	 •
serem expedido. para os fine previsto. neate_decreto. da-
verso especificar os estímulos a ' implementaçao dos objeti
voe definidos na Lei n9 10.050, de 24 de janeiro de 19917
gue'dispoe sobre o uso de gari natural como combustível doe
onibue urbano..

Art. 18 - As ~peca. co. • •..cudo dee-
te.decreto correrao por conta das dotaçonne orçamentária.
proprias.

Art. 19_- Este decreto entrará em vigor
na data de sua publicação, revogadame as disposiçoes em
contrario.

PREFEITURA 1510 MUNICÍPIO DE SÃO - PAULO, aos 24 de junho
de 1991, 4389 da fundação de Soo Paulo.
LUISA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA

• DALMO DE ABREU DALLARI, Secretario dos Negócios Jurídicos
• AMIR ANTONIO RNAIR, Sacrotario das Finanças

LúdIO GREGORI, Secretario Municipal de Transporte*

	

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 24 	 de
junho	 de 1991.

JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOSO, Secretário do Governo Muni-
. ,
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• / •	 As Álea, de Operação então delimitadas at aaaaa de
eixo. pare • captaçao da demanda. O Municipid gera dividido. se 6
(sei.? Arnae,d4 Operação, ~rates a egguir:

I - Arra de Operneno 1: o • nrea compreendida en-
tre o tremo norte da tinha Norte/Sul çto metro, seguindo em menti
do botaria ate a marginal do Rio Tirete.

11 - Arem do .Operncoo 2: Á: • Área campteendida
triz a marginal do Rio riste, ',guindo se mantido horário ata
tramo Sudeste da linha da suburbion da MU que liga rrancisco
Amato • aaaaaa

111 - Arem de Operação 3i á • are. compreendida en-
tre o Tramo Sudeste do linha de subúrbio. da arrti, que liga pran
cisco Morato • aaaaaaa (acabe, meguinfo em sentido horario ate ã
trapo Sul da linha Norte/Sul do Metro.

• IV - Área de Opleraçmo 4: oi a Área compreendida an-
, tra o traeg Cut da tinha Norte/ui do Meta:, seguindo em mentido

borárlo ate o álio ja Rodovia Regi* :Bittencourt.
V - Are. de Operacao Si • • ares compreendida en-

tre o g izo da . Aodovin Regi. Bittencourt, seguindo em sentido ho-
ricto ate o e.xo da Rodovia dos Bandeirantes/Marginal 	 do Rio
n ato.

O' - Área de Operação 4:e a arca compreendida en-
tre o ebro da Rodovia doe Dendeirantea/Marginal do Rio Titia, se
guindo em men:rido horario Grã O tramo Norte da linha Morte/dor
do Metro.,

AMUO 

ARRA 

A Arca Neutra 0.1m/tarava-e* por' ser a irea ohm
operação comum a toda. as compram participante, da modalidade
especial.-

Foi Considerada 044m0 Área Neutra a rigião com
ar...adida no interior do anel formado pela Av. Olavo Fontoura,
Av. Santos Dueont, R. Santa lulElia, Av, Zachi Narchl, Av. Otto
aaumgart, Marginal do R10 Theti Av. Cruzeiro do Sul, Av. do ti.
todo, Ligação LeetelOmeeta, Av..áa Liberdada, R. Vergueiro, Av.
1) de Mate, Av. Pedro Al aaaaa Cabral, Av. Irl.. Lula Antardexav.
Santo Amaro, Av, Juscelino Rubitechek. Marginal do Rio Moine%
Av. tuzebio Matoso, R. Dutantã, R. Cardeal Aroo-Verde, Av. Hen-
rique ilohaumman, Av. João Paulo 1, Av. Sumaré, AV. Antártica
Marginal do alo. tlet6 • Av. Olevo.funtoura. .	 .
.	 ,

— Learnm_conrr aracu),

Pe ••n•••• •rOMI3 Ia CMSP,
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DECRETO

TIPO SECRETARIA	 DEPTO	 NUMERO	 ANO	 DATA ASSINATURA
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INSTITUI A MODALIDADE ESPECIAL PARA O TRANSPORTE COLETIVO DE PASSAGEIROS PO
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,.	 _.	 .	 . 'LEI No .- 11.037, DE 25 De JULHO.	 DE 1991	 .
..,. Dispoe sobre o Siet,ma Municipal le Traem":%	 • portem Urbano., • da outras pmvidosiciss.

t.	 LUIZA ERUUDINA bE SOUSA, Prefeita do Municiplo de São, Pau
1),'	 lo..usando das atribuipraregoe lhe sao conferidas por lei.
:„..:. Paz caber que a Camara Municipal,'em acesa° de 29 de ju-

/

-, ilho de 1991, : decretou • eu promulgo a seguinte lei:

,.; Art. 10 - O 8Iatemm Municioat da Trans-
porteie Urbano ge do Munir:dolo de Seo Paulo sara gerenclado

-,.... exclusivamento.pela Secretaria Municipal de Transportes-
_,.. SMT, que podera,.por ato do Secretario delegar ou conlre
':".: tar'a execuçao das.atividadee referentes às soas atrIbur
,... çoes, sendo no caso de dolegaçao exclusivamento a orgijos .

t. ' :'.. do adminietraçao tpunIcipal, e, no caso do	 cuntrntlicao.
"daudo-lhas proferencia. ressalvado o disposto no Itiyo

.,, n 9Q da Lei nO. ,$.424, de 18 do agosto do 1976.
• . • • ., ; Art. 20 - Pica autorizada a Prefeitura a

'rescindir', no prazo de 90 (noventa) dias, sem onus para
,'"...a Municipalidade, o contrato de concessão com a CMTC,fir

'mando outro no mesmo prazo, como operadora exclusiva,ree
.,peitado o prazo da vigencia . da atual concemsao e °bade=

	

• : . ceado-ect•o disposto nesta lei o no art, 90 da Lei	 nO
8.424, de 18 do agoato de 1976.	 .,• ::,..: , _ ..: ,',.:.;..Paragrafo unico - ricam arasegurndos to-
dos os direitos e garantias _ira conquistados pelos empre-
gados ativos, inativos e aposentados d4 Companhia Munlei
pal. de Transporte. Coletivos - CMTC,

Art. 10 - Na execuçao, polo Companhia Mu-
1 hicipal do Itã:lel/0r~ Coletivos - CMTC, do disposto no

.páragrafo Unloo do .art. 90 da Lei nO 8.424, do 18 do agos
v-- 10 de 1976,..rip latlyamento aos transportes coletivos cumuní,,
1. ,rt Prefeitura devera estabelecei que a contratação previs-

I- ta 

. no citado paraerafo se efetive -atraves'de contrato . de
d	

^
preataçao e . nterviçon incluindo lotes de coveulos opera-

- . cianato e de,reserva.,-:

i.

 )'•	 Ï .,,.	 ,,,,-. ,...1,1o...As empresas privadas yr2-vierem a •
. •, piestaC.Ott,morciços-previ aloa . now to artigo coroo oonttala

; das da CMTC;suct ttoperadora exclusiva e com intervcnien-
::. cia'da ' SeCretatia Municipal de Transportes - SMT, nuo se
,:. confiourando:cntrO.A.COntratan te a g contratada qualquer

V:•. , relaçao'cle sub-conceasao ou. permissao. ., 7 !
;.,.:.. ,..,:.,,ww.,v	 ..

	

i § 20 .,N0 processo de contratação	 seroo;
ç ,.'Dhseeyados o dántatulto. de- Licitaçao e : e . legislacio gigento .

stobrra 14citaçooe publicam, no tocante as suas oxigenei/14,4
í... ',.tlispeneie e ineOgibilidados, bem como . 0 respoito ao dl-
''. reito de preferencia das prestadorae de serviço, na data i

r

-:	,da.concorrencia, em igualdade de condiçOes.	 I
'4=''zl.‘.•4,-,r,a,v,u,,,j,,,,i,:,S..30 ,.. O prazo dos contrato% nora	 de	 ti I
: (okto).anoe,00dendo ser prorrogado do comum acordo por

q;: ....:'2 (dois) anos, desde que, espanca o requeiram no remit-

i

timo~mentre,anterior-ao terminp . do prazo conlratual.
:,..,I• --:.4,„:1,, ,.,--,:,, art. .40 - 0 . paglimento thts serviços presta
..''' dos,' objeto do art.. 34, sere sempre feito segundo_o regi:

mo.de_serviço peto custo mais taxa de adnrinistraçao de
forma • assegurar recursos suficientes para: 

f:'., .,,; : - • - , '' . 'Jl erdespesas de exptoracno de preuta4o de
5. :::.'- aerviçoa do transportes do passageiros, incluindo 	 lotes

tle . yeiculos operacionais e de reserva, Compreendendo opo-
'.• .raerto e.manutença0; = :	 .
/ 

	 .
''_;. -	 .	 '	 '.'	 .1,1 -tributos v encargos de qual n puer enua-;

.,-.4.3 que canhota a incidir sUbre a propriedade ou operaçoes
r:= • da empresa contratada; exceto os de naturoza especial so-
ibre:luefos efetivos; . -	 .	 .
.X.,:.:',..'.... .	 - , ,,c) desposas de deproelaçao, por dessreeto
;'.I .',• ou por obeoleacencia,'doe bene efetivo...troto utilizador na

prestaça0 dos serviçoe contratados:
.,.,....•	 d/ remuneraçao adequada ao 	 investimento

nrfetivamenttl . necessario ao cumprimento do contrato de pres
tasco de serviços, incluindo veiculou operacionais e	 de

,Se'reserva, imoveis, instalações, equipamentos e almoxarife-

• .	 '?.. 'e/ adminintraçao da empresa.

'b
 . • .•.;.$ 10 .- As despesas referidas noa ' itens-

,;. . -,,.... yeado presente artigo seta° objeto de verifi-
t, casco pela CMTC.,:àtraves de demonstrativos economico-fi-

nanceiros ' elaborados.seeundo Plano de Contas padronizado,
1. ,- ,, podendo ser arbitradas. de comum acordo com a empresa Con
;,...	 tratada, para-fins de acosto periodico de contas, atraco;
m
.... 41e planilha de custos,. que deve ser revista com periodici

acordada entre ate partes. obrigatorIume ? te	 semprr,
.:que a remunoraçao do investimento atingir o minimo previu
to .no , 2o..-.---se.t.-,...----- ------. .	

_

"

4.	 4
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48	 ..8	 .	 .

:..,;t:	 ..'h,,,,i	 ..-,¡..	 .,.	 .•,	 n......
,, 5. -19•-.A zemuneraeío do luvearimento, a

•r:quie se refere C...item-"d" doste ortigo,; cnia . media .anual.
-deve,serm,12% (doze por cento),„nao pudera sor. em mo-
• eanto.,algum..lnrerior a 107. (dez por ~to) ao anu,

	

.1 10 - A taxit,de.adminlatraçao eera 	 de
42%;(0oN0 por , oento) •obro,as doapesas referidas no item

r.,- or g te artigo, suficiente para cobrir as dospesas admi 3
• inlitraLIMIS, p,o 7-1abore, o. envolvimento o a responsabili=i

.	 ,

',fladv:emprasarial.,-,„; 	 •	 ,..• ,,„4„, ...,,,
:','!,..,4,:,:. ...,,, Art. , 59 "-:. No contrato do prestaçao de sor'

)1,1ços.. "4)a,forma desla.lei,-a.remeneraçao du custo	 Lutar,
;:;mensal:..do:aervlee prestado devera, necessariamente, consi.

• ,,,,...:4...À.,u,,. /:.,.c. custo •vari.5,~ .10 lota 	 .raindo,
i 1ovandu-se . em conte os custos unitários relativos a com-,
Ibuativellubrifieantas.e todagem;-,- ., . 	 .
'....';'-,.....II,-..,a quilometragem-mensal reMuneravel do
:10t9;,090traierlO, , úem como a quilometragem ociosa, levan-

	

..:.	 .•.
,-,a) a quilometragem.diitria remuneravel do

1.01.i-contratado;	 ..
-f.: . .',......•	 •	 .:	 'b) o numero de dias".domeq; ,. •

,os. serviços relativos a operação do 10,
t40,09t,4 aAad0Y-: -..,',..,, ., -- .,--',,,.,nr, ..,!. , .• 	 ,	 I

.	 111..,....0 custo fixo.monsal átribuivel ao 12- I
• 1e de resertrri toei:loa, composto de curau do doprnelaçoao
:doe,Velettloa; mala o custo do remuneraçao do cavilai In-

^ 'vestido em valculoo;:.... •,-,—, -.-',..'--• ' 	 •
..," '-.. . :v I lf . ,:wcusLo fixo mennai °tribo:vai ao lo-
te•°MraPIPtIall,:cOmposto por todos os nalarios, adicio-,
Uals,,..almanos.de,yualquer_natureza, benciícioa e encargos
aselariais; relativos a mno-dg-obra do trningo o manuten-

. C.00 . ' inclusive chefias e gerenclaa, por despenam com mato
riais *.aerviços de manutençU • mala On conto, previstos
rue inciso anterior; . 	 .

V,- • taxa de administração, aplicada con
, forme 9 5 ,32 do.art. 42, compreende o custo da mao-de-cha
.'arbliialistrativa,'enetias e ggrencias administrativas, o
, -pro-iebore de diretores • imolou a outra* despesos. admi-
nistrativa incluindo uniforme e . tributos sobre a proprie
dedu-

,„:„, •,,„.„., .:\yr.....o. Imposto. e .taxas ne dentes sobre
,olgaturamentoInal.

- , - •' '."..' 4 10 ., O diMonsiOnamento da equipe de mo-
,tOriatas ..e *obradores a aer'remueerada sere feito a par-
tir 4O numero do horas de oreraça0 efetivamos:to contraln.

-:'dó ' para cada cmproma, e da jornada de . trObaibt) legal vl-
g•nt• .,	 .-.'•	 .	 •

% 20 —Ressalvada a hipotese de serem pra
-,:xiatos em-acordo ou convença° coletiva, os preços e sala=
'.rioa . unitárfoa a serem aplicados sorno sempre os oficiais,
tdetaFmiriados.ou • reconhecidos pelo-governo, ou, no caso de
4 itens ,nao controlados, divulgadmpelas Associaçoes Seio-
3,rialmemais'representativas.	 •	 . .•	 ,
r,.,'":.1:,'::l.:''•'.1.361,,. Pare efeito do calculo da remunera

deVida,:ort • ortibuot eeriu depreciado* em 5 (oito) anos,
,com valor,residual de 207. (vinte por cento), as instalo-
çort*,sorão,depreeladas em AO (trinta) 	 n,•nem valor re.

. I, aidUaliGe,ote..Ler reno rog almoxarifadol . serao	 remunerados
Omo_itens nao depreca/meie. -',
•404'.:::'''',.,:."!o,4.4t2 - Oa valores nao pagos ate a data
,doàÁeue'respectivoi vencimentos serao atualizados monetn

. riament, .PRO RATA-TEMP0815", mais juros e taxam pratica-
idia . porAnatituiçou financeiras de . priatcha linha, calco
)ados . Sobre piaerrodo em atraso, ale m de multa de 11 (sel..;
i,,ar cento ao dia do etraso,*pogas, por um maxiMo de	 30
5. !.r;n1.4)dias.:r .v . • ,...r . .- •	 • .., ., 4,-i.- 	 ,	 .'

:j,,,.::::....,..., ••,.:. % 50 . . À Prefeitura Municipal caber*,atra
:~0 oa'eocratariamunlei pal de Transportes, normakirear
Macallsor a exara nplicaçao do diepusto noto artigo.

Art.'42 - 'roda e arçoundecuo Inrifaria.au
,fgrl

▪

 dá,eera.recolhlda diariamente a contratante ou a or-
;gao ou entidade por ela autorizada e ficara vinculada ao
Slatemo Municipal.de..Transpurtes Coletivos do Passageiros.
devendo ler ta.11,1zada primeiramente para a remuneraçaadas

.:„etnpreleari contratadas e, no que enodar, aplicada na molho
jx,ria'do $latema_do_Tranuporte o Transito, vedada qualquer
“mtra'clestinaçao.	 •:::. ...

• :,,..... ,:,... 1 1(7 . As empresas receberão ou valores
•I totai.srelatiyozh nort serviços, medidos. cm cada dia de ore
.raça0,;79-fnove) dias utop ia ap 

,
os a data da raforlda opera-

:.geo ,,;,,,,z...;,;3.,:.......—••.--------__.— .. _ _ . . .

(

-

4 20 -Para fins da primetra contrata4o
baseada nesta lei, será estabelecida uma fase de transl-
çao de 18 (dezoito) dias uteis, dividida em dois periodos,
em que os pagamentos rgferentes • remuneraço dos servi-
ços mencionados no paragrafa anterior, cerco efetuados da
seguinte forma:

1 - em colaça° ao primeiro periodo, com-
preendido entro O 10 (primeiro) dia e o SO (nono) diaii
da operação, o contratada recebera:

a) 501 (cincoenta por cento) da remum?ra-
çiió devida de cada dia, no dia util aubsoquente onda prel
tacão do eervico:	 •

b) 507. (cincoenta por cento) da remunera-
çio devida de cada_dia. 9 (nove) dias uteis apos a data
da referida operaçao, ou seja, no decorrer do segundo en-
rIodo;

Ir - em r171840 80 segundo parindo. C"mpr0
•endldo entro o dia embriaguem.* ao 90 (nono) ,lia ',til e j
182 (decimo oitavo) dia util da operaono, a contratad. re
cubara:

a) 25% (vinte e cinco por cento) da remu-
neração devida de cada dia, no dia util subsequente no da
prestação do serviço;

b) 757. (eeleta o Cinvo pot coto) d	 ea t-
muneraçã	

n	 n
odevida do cada dIn,9(rxweldias uteis np445 'ia' a de

referida upqtnonn;
III - u partir do dia subsegnente ao IMO

(Oclmo oitavo) dia ,,til de operação, a contratada recebo
ra 1007. (cem por cento? da remuneraçao devida de ceda da:
9 (nove) dias uteis apos a data da reforidn °pereça°, c,,n
forme o diaposto no ; 10 deste artigo.
• % 30 - Os preço* onItOrIoe e anree ene,)-
domados para o pagamento dos serviços Mario. warao on vi
gentas na data da prestaçao dos serviços.

4 40 - Os valores nao depositados pelas
empresas nas datas devidas estare(' sujeitos as mesmas pe-
nalidades previstas no artigo 50, % 40.

i 50 - Fica autorizada a Pref . ...hora do Mu
nIcipio de São Paulo, e •atahalecer tarifa anbeídiada 40;
trauarloe em *honor.° de incapaeldado financeira. devendo,
•utretanto, asseuurar as empresas contratados e ramoso:a-
cero doe serviços prestados.

• %, 60 - 6 subsidio à tarifa a que se refe-
re o parãgrafo anterior devera ser compa l ivel com previa
autorizacao orçamentaria, sob pena do Prefeito Incorrer
nas lanço.. prevista. em Lei Federal.

• Art. 70 - A simples assinatura do contra-
to impõe à Contratada, durant* o premo contratnal, a vin.
colaça°, ao serviço publico essencial que presta, 90s
meios materiais e humanos por ela empregados na operacao,
quaisquer que sejam eles incluindo pessoal, velculos, ga-
ragens, oficinas, equipamentos e almoxarifados.
; • • Art. 82 - Para efeito do disposto nesta
lei considera-se Lote nada° o conjunto de veiculo, auto-
motores agrupados e classificado, por trevologia, Com nu-
mero variavel, a ser definido pela SMT. nau inferior a 50

rublivrAi
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tchtquanta)., para reelizaçào dos serviço, de transporta
Coletivo de passageiros, incluindo-me a Iara- ostsutura,
.bem como o. , reauraosjtomanos e materiais nocessarios para .
esee fim..	 "

- (VETADO) •
.$ 20 - (VETADO)

30 - Na concorrencla, mera dada a pre-
kerãnCia,. em igualdade de'condiçoes, as empresas contrata

•daa 4u. a data da licitação estejam em efetivo funciona-
'Mento no Municipio.'

§ 40 -.A CMTC podara contratar maie . de um
°te Com uma empresa, 'obedecendo o disposlo uo paragrafo

anterior.
.• $ 50.- Na contratação dos lotes, seca exi

gida'a inclusa° de frota para reserva tecnica, em propor-
çao a ser definida pela MIT, que nao podera ultrapassar
8% (oito por cento)-da • frota contratada.

.§ 40 . A ~Fanaria Municipal de Transpor
te. ...SMT dever., no-praso maximo de 180 (cento e oltentei
dias.. partir da promulgação desta lei, estabelecer pa-
(trole pare e. core. doe veiculo* • inetçumento* de comunt
caçoo do sistema operacional com os ummarion.

Art: 94 - A Secretaria Munlelpol de Trans,
portes "'é:6MT, fixara, guando ..delicitaçao, o numero de lo,

.tes de velcuios nec ***** toe a operação do serviço.
--''.5a0,---Podera a Secretaria Municipal 	 de

Transportes - SMT, na vigencia do contrato e quando se fi
ater nec aaaaa lo, criar, alterar Imprimir serviço* &cevei
tado,, • neste caso, o disposto no incise II do artigo 11,dí

•tinir suas caracterlstIcas, fixar o numero de votculos
operaçao para cada serviço e fixar o quadro-horario	 de
partida...	 -

a0 - Na. alterações previste, no paro-.
grato interior terso praferuncia, na. amplincons, primei.
raleaste ae empresas cujos lotes se situem onde me der a
ampllaçio • pecundarlamente as empresam cujos lotes este-
jam sediado* mais proximos.

• § JO Podara a SMT, a seu critãrio, dos-
.locar, por prazo maxlmo de 6 (seis? meses, ou por prazo
superior, desde gue haja'a concordancia entre as partes
egvolvldaa, fraçao de lotes ou lote* oblato do contrata
çao,.pare prowlAmay do serviço., •ntipuladom em Ordons do
Serviço. de Operaçao. ,

Art.. 10-- Nas contrataçoes objeto desta'	 •
1.1„ ,licará consignado que na° havera exclusividade do
operaçio de serviço por uma unica empresa.

..4• • Paragrafo unte° - As empresas deverão ope
rar o-serviço conforme Ordem do Serviço do Oporaçao expe-
dida pela SMT.

' Art..11 • Atendendo às converta/nelas do
transporto do Município, a Secretaria Municipal de Trans-
portes - SMT, ; na .vigencia do contrato, podara exigir o au
mento ou a reduçao do-numero de velculoa de cada lote, mn7
peitados simultaneamente os seguintes crlterlom:

I-- as variaçoes de frota nao poderão ul-
, trapaasar mensalmente a 4% (quatro por cento) do numero

" do onibus contratados; 	 •
• II - no prazo de 2 (dois) .. anos, 9 limite

maximo de variação da frota contratada nao podera exceder
4 . 0% (vinte por eentd . para aumento e 10% (dez por cento)

, para toduçao do numero de onibus inicialmrnte contratado;
": '	 •	 III v.os.limiteme eatabolecidos poderao ser
ultrapassados com a expressa concordancia da. parte, con-
retantes.

	

.	 '	 Are. 12 - Os contratos só setao • firmados

	

.	 .
, com operadores regularmente constituldos como pessoas ju-
ridicas e que atendam, alem de requisitos de idoneidade
tecnica a financeira, as seguintes exigencias:

, I - ter como objetivo social o ,veroçOu de
- .transporte coletivo de passageiro. por onibus;
. Et - dlepor, para lnielo de operação, de

, gatagem propria ou alugaria, tocnicamente instalada dentro
doa limites do Munielpto • capacidade para o atondimento
exclusivo do serviço objeto-do contrato;

III - estar quites ou em situação 	 regular
"com o. fiscos Federal, Estadual e Municipal;é,

IV.- manter. no Município, diviso autOno-
-ma,,com administraçao.especifica e escrituraçao contabil,
iriateal e trabalhista separadas, guando a sede da empresa

estiver localizada fora do Municipio.
• '• Art..13 - é vedado a empresa	 contratada, trinsferir a terceiros, exceto a CMTC, ~turno que em parte,Ia •ltedUça0 doa serviço, objeto do contrato.

Art. 14 - Deverao constar necesaarlamente
,d&contrato , plausulas relativas a:

• • ."	 objeto do contrato o seus elementos;
II - forma de execuçao;

;• 3.	 '	 III - remuneraçao, reajustes o condiçUes de
pagamento;

• .•	 IV	 prazo de.vigencia;
•4	 :. V- responsabilidade das partes;

• VI . casos de rescisao;
VII - penalidades, valores das multas e pra

110. recureais..	 ,,	 .
.	 •	 : • Art. 15 - A Secretaria Municipal de Trans

portee - SMT, direta ou indiretamente, mediante mecanisr
,,Mos de controle especializados, exercera a 	 flicalizacão
-plena do* serviço, prestado, pelas empresas operadora*.• •	 IQ - A fiscalizava° doe serviços presta
• dos devera ser realizada de forma permanente, ospecialmeí

te quanto a verificaçao do Cumprimento dos hororios, doí
1linerarios, da quilometragem percoreida, do numero do
viagens e do passageiro! transportados, da manutenção dos

* Veiculo' de cada lote le do funcionamento adequado dae y4-

' • $ 20 - . As -empresas eomento deixarão do ro
caber o custo programado em consequencia de fiscalizaçSõ
que constate o nao cumprimento da Ordem do Serviço de Opa

34	 (VETADO)	 •
' Art..16 - A empresa contratada doverã pita

ter 'serviço sem solução de continuidade o nem doficien=
p cia grave, sob pena da CMTC, independontemonee do qual-
,. quer medida judicial, Intervir no surviço contratado.

:'Art. 17	 Considera-se deficincia grave
na prestação do serviço para efeito deeta lei:

reiterada inobservancia dp itinerário
. otuborarioa dotermina4oe, salvo por motivo de' força maior;

-	 nao atendimento de intimação expedida
pela . CMTC no 'sentido de retirar do circulação veiculo jul

t gado em condições cOMprovadamento inadequadas para o ser=
.v Iço ;	 - Z,	 ;.;1'	 •	 •
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Att. 33 - Esta lei entrare pm ,igor no da
t8 de p ua publicaçao, revogados flA disponivo,, eowta".
rio e, em especial, a Lei nO 8.579, de 7 do Junho de 1977,e a Lei no 10.023, de 26 de dnzembrg de 1981.„
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.5'_„' • - , .'--1)C...° deecumprimento, por culpa devidament

te auditoria, que poisam interferir na conneeueno dou ser./
:.."; NU contebaito, fiscais • administrativas, opuregaa median,

:• , :viçoie executados, ou mesmo comprometer o controle de arar.

	

.•	 IV - a °ronronei* de irregularidade dolo- 	

•

1	
t_ft

' te comprovadata emproes contratada, da legislação trabar,..
5-..,-,, Ihista,"de modo a compromets. r açfflontinuidade dos gerviccal,

., .cadecio de tarifas:
. , ,,	 '. •	 V - redução superior a 20% (vinte por cem]

,	 to) dos onibua empregado. em qualquer doe serviços, 	 poí,
:-• meta de 48 , (quarenta e oito) horas, *alvo em casos em que
,-	 nao caiba a contratada . qualquer responsabilidade. - ,.	 .	 Art. 18 -Do ato de intervençao	 devera°,
: • constar;'.-. . . - - , '••••••	 .	 •	 1 - o , nome da emptesa operadora;

	

,	 I - os motivos da intervenção e sua necea	 II - numero de ordem ou placa do vOiculo,
.	 'idade)	 A	 se for o caso;se for o caso;

III - local, datn e hora da infração;
IV - deserlcãu da infreoin cometida o dia-

positivo legal violado;
V - valor referente à infraçào cometida;

VI - assinatura do representante credencia
do pela Secretaria Municipal de Transportes - SMT.

Art. 77 - Será garantido a contraditOcio
e ampla defesa a toda e qualquer penalidade aplicada a em
presa operadora, atravea da interposiçag de recurso admir.
niatrativo, no prazo de 5 (cinco! dias ul o in, contados a
partir do rerohimento da comunicavag (trotil.. do sol•vn,,,

A Inturpoftiçoo do recurso deveria
ser precedida de deposito do valor corre .cpondente á 1~a-
lidada aplicada, em conta bancária especifica da contra-
tante destinada a esse fim.'

§ 20 - 0 . valor depositado n que lvt udero
o parágrafo anterior NACO devolvido, acrenrido de stooll-
Viçar) mondaria, na hipotoso de plovimento du recurso ad-
ministrativo. • .

4 30 - Observado o disposto neste artigo.
fica vedado a CMTC descontar. de quaisquer credites em fs
vor da empresa contratada, quando houver interposição, de,
recurso, valores referentes a multas.

Art. 28 - Poder* g Poder Mitalce promover
• reecin;o do contrato por infrivecla de cl:mttula contra
tual que ponha em naco a execuçao do contrato, notificai'
do a empresa contratada para esse fim e concedendo-lhe .5
prazo de 15 (quinze) dias para apresentar defesa.

Art. 29 - Decorridos 10_(dez) dia, do no
pagamento pela Contratante da remuneraçno devida a Contra
toda noe prazos e valore, previstos, podara .,sta, ~ i nt j'a
dícIalmente a reacfeao do contrato, notificando a Cite 47
a,SMT para esse fim.

Art. 30 - Nenhuma responsabilidade caberit:
â Prefeitura ou a CMTC por quaisquer aton ptaticados pe-
las empresas, seus prepostos ou empregados, quer em nela,'
çao a terceiros, quer em relaçao aos seus p:orrios prepos-
tos ou empregados.	 4

Art. 31 - Fica criada tu Câmara Consultiva
da Fiscallação do Sistema de MunicipalisacSo doe Iraos.
portes çonstituida por representantes, em igual tnimero,d1
Poder PubLico municipal, Sindicato das Empresas de Transi
porte Coletivo Urbano de Passageiros de Sao ponio,THrentimw
Sindicato dos Trabalhadores dos Transportes P 1 1 81/8r011. y

Art. 32 . O Executivo rognJam-ntarm, por
decreto, o disposto HA premente lei.

(-•

—^.•••

II - o prazo de intervenção, que deverá seri
no máximo de 6 (seis) meses podendo ser, excepcionalmente,;

'prorrogado por 60 (sessenta) dias;
, , •	 - 	 XIX - as inatruçoes • regras que orientara°,

• interVençao;
IV - o n9me do Interventor, que represen-

tando a CMTC, coordenara a intervençao.
Art. 19 - No período de intervenção a CMIC

assumira, total ou parcialmente, o serviço, passando ' e'
'. controlar os meios materiais o humanoe gun n oporadora tia

lisa, assim entendido* o pessoal, os veiculo*, as	 gare-,
-'gene, as 0(1Cinai I todos os demais meios empregados ne.'
	 loa a operacao.

Art. 20 . Durante o porlodo do interyen-:!
-coo a CMIC assumira os gastos e despesas necessários o ma'
nutençao da °pereça° do serviço e as despesas relativas e.

• propria intervençao, utilizando-se pare tento dos valores.
à.	 que • empana contratada teria direito ca go não ocorresse
y	 at IftterVençaho,

. 1 10 - Durante o prazo de intervenção	 •
CMTC rtio podera praticar atoe de gente° a	 administração

r" 'que venham a comprometer a aituaçao economica da emprega
contratada.

r. • 1 20	 CMTC deverá ainda, durante o pra
• ao de inttervençáo, arcar com o pagamento doe custos da ca

,
 !

• pital, alem das desposas • compromissos ausumidop 	 ante-
.,,,,:riorevente pela empresta contratada, donde que feitos	 em
' • funçao da preataçao do serviço.-

4 20 - Fica vedada á CMTC, durante o pe-.	 •

▪ riodo de intervençao, a reedmissío de funcionarios gue te
‘nham sido despedidos anteriormente, salvo por dariam° ju-

• dicial.

	

-•• - 4 ' '	 Art. 21 - Decorridos 15 (quinze) dia, do
, termo final da intervenção, • CMTC prestara contes, e opa
~gra do serviço, de todos os ato* praticados durante o

, perlodo,interventivo, apurando-se os credito. ou debito*
'',oriundos diste.

Art. 22:r À CMTC podara rescindir o con-
trato, Á lndependentementa de intorpelacao judicial ou ex-'

; tre-judicial, nos seguinte. casos:
• I - inadimplemento de qualquer cláusula

contratual, por parte da empresa contratada, que coloque.
em risco a execuçao dos serviços;-',

II - ameaça de interrupção da prestaçaodos , I
serviços;	 • .

III.. efetiva interrupção dos'aerviços por
',exclusiva responsabilidade de empresa contratada, por mala

1.., de 24 (vinte • quatro) hora., sem comprovada jusrlficati-
t

• 

• ve apresentada • CMTC, por escrito • por ela aceita;
IV	 liquidaçao judicial ou extra-judicial,

.concurso de credores, ou falencia da empresa contratada;
V - fusa°, cisa° ou incorpgraceo da •mpre

4- se contratada, som a previa	 expressa anuencla da CMTGI
• VI - transforenola do contraio o terceiro.

• , , • no todo ou em parte.
• Art. 23 - Sem prejuiso da a dama' penall-,.

dadas previstas no contrato, it CMTC podara, ainda, rescin
í	 di-lo quando a empresa contratada:

,	 I - perdor os requisitos de idoneidade,ca
• pacidade financeira, tecnica ou administrativa, tudo devi

da • amplamente comprovado; •	 •
- retiver quantias arrecadadas sem auto

riseçao da contratante;
;	 - reiteradamente descumprir o disposto

• ..no.contrato, colocando em risco é execuçao doe serviços; 1
IV - . reduzir a quantidade da frota abaixo

'

▪ 

do mínimo exigido; salvo por motivo de força maior;
• • '-	 • - V . violar, dolosamente, a obrigatorieda

de de manter o serviço Sala •oluçai° de continuidade;
• - . VI	 apreaentar,elevado Indica de aciden-:

k ,tea por, falta ou ineficiencia da Manutençao, tudo ampla •
, devidamente comprovado, bem como por imprudencia de seus

„ !prepootos.
• Art. 24 - Pela inexecução total ou	 par

,o. '4,.cial'clo contrato, garantida previa defesa, sere° aplica-• • , das à empresa operadora do ~viço as seguintes	 '
I . advert4nciel

•• • • = '• • • II - muita;
' XXI . retirada_de veiculo de circulação;

• IV	 interdiçao da valculo.
"	 -	 Art. 25 . As infraçoea, previstas nos in-

t .0acte I,11 II do artigo anterior, classificam-se em leves,
L,' Mediais e grave., correspondendo-lhes a aplicaçao das se-

penalidades:	 •	 •
I - para a* infraçoes leves, pena de ad-•

• 

%tartamela. 19..no caso de reincidencia, multa de 1	 (uma)
• Unidade .Fiscal'do MunicIpio - UFM;_

• •	 •4, II - para as infreço.s anedias, pana de mui
de 2.(duae) ume, cos aplicacao em dobro, no caso ta

• reincida:leia; ,
rIr - para we infro2Oele graves, pena de mui

'- ta de-.5 (cinco) ~a, com aplicaçao em dobro, no caso dia-
ifl:f , reincidencia.	 •

Parágrafo ánico - AI infrações 	 serão rego
	 •

•
,' lamentadas comtemplando-se as tolerancias cattivele para o

, -cumprimento das partidas.
, Art: 26 - . A aplicaçao das nauctiea ser Co!•

• ta &adianto procoeso Iniciado por Auto do lnfracao, lavra
do pela Secretaria Municipal de Transportem - SMT, que
contara: .1
-;•_
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PROJETO DE LEI	 01 -0176/93-4

Dispõe sobre a vistoria perió-
dica, atraves da Secretaria Mu
nicipal de Transportes, nos
onibus clandestinos, a fim de
determinar quanto a segurança
de seus usuários e dá outras
providencias.

A CARA EUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1 2 - Fica estabelecida a vistoria perá
dica, atraves da Secretaria Municipal de Transportes, nos 	 onibus

z . .clandéstinos, à fim de determinar quanto a segurança dos usuarios.
Único - A vistoria que trata o "caput", não

:--::reconhece a regularidade de circulação desses coletivos na cidade.
Artigo 2 2 - O proprietario, devera conduzir o

•-veiculo na data e local pre determinado pelo orgão competente, para
a vistoria que trata o artigo 1 2 , sob pena de apreensão do mesmo,

!" ate preencher todos os requisitos de segurança.
Artigo 3 2 - A periodicidade da renovação das

• () _vistQfas que trata o artigo 1 2 , devera ser determinada pela Secre-
taria Municipal de Transportes, atraves de seu orgão competente.

Artigo 4 2 - Deverá ser afixado no veículo, em
local visível ao usuário, decalque contendo a data da vistoria, ven
'cimento da mesma e a rubrica do vistoriador, cujo modelo preencha
	 os dispositivos legais que regulamentam a mataria.
_ Artigo 52 - Esta Lei será regulamentada pelo

Executivo dentro de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua pu-
blicação.

Artigo 6 2 - As despesas com a ex(cução—desta.---
Lei, correrao por conta das dotaçOes orçamentarias proprias, suple-

--mentudas-se necessário.

'11 1
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Artigo 7 9 - Esta Lei entrará em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das SessOes, 23 de março de 1993

Vereador Jc]

Vice Lid

I FERRAZ

Governo

(

YHK/

Côd. 0561



p7,00 eagei

JUSTIFICATIVA

aos nobres pares a colaboração-pa a aui-uvaca0 ue u-nreposi

O Projeto de Lei em questão, visa única e exclusiva-

mente a segurança da população, que por um motivo ou outro se

utiliza do transporte coletivo clandestino.

Mesmo ilegalmente, existe centenas desses veículos

circulando pela cidade, e ninguem pode afirmar ao certo, quantas

pessoas estão correndo risco de vida diariamente.

(1

	

	 Não podemos mais aguardar pela solução de legalidade

ou não do assunto, pois existem grandes possibilidades de aciden

tesc.cm graves proporções, motivo pelo qual, somos obrigados 	 a

agir com a urgencia que o assunto requer.

A cada dia que passa, a probabilidade da ocorrencia

de desastres.agrava-se, com o aumento da l circulação desses velou

los, colocando em risco nao so a vida dos usuarios, como a de

qualquer transeunte desta cidade.

Levando-se em consideração, que nossa população vive

constantamente esse drama, e com a implantação da vistoria

dica, serão retirados de circulação, os veículos que 	 estiverem

em pessimo estado de conservação, preservando-se com isso a inte

gridade física de nossos cidadãos.

Mediante a gravidade do assunto, estamos solicitando

ra.

4. 0561
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PROJETO DE LEI	 Cii -
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Proibe a circulação de onibus
urbanos e	 intermunicipais,_	 ,	 (171.,.4 tincsr3^4 .-‘-%a--11 ilt usados para o transporte regu

)(

A ne,,oraz.),1-- a--" ,.>: c'''./"''' lar de passageiros neste Muni.	 .
f".',,r :‘ .("1-7 c:- ..,c 1 . /

1
7v, 1C", (----	 cipio, cuja vida util	 tenha

'4N-----"Ç)

ultrapassado 10 (dez) anos da

,e."2?S))
. ,

data de sua fabricaçao, e da
outras providencias. 

A CARIARA EIUMCIPAI. DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1 2 - Fica expressamente proibida a circu-
lação de onibus urbanos e intermunicipais,. usados para o transporte
regular de passageiros neste Municipio, cuja vida útil tenha ultrapas
sado 10 (dez) anos da datà de sua fabricação.

Artigo 2 2 - Os infratores desta eei estarão su-
jeitos a uma multa, de 10 (dez) Unidades Fiscais do Município (UFM).

rçorm9Wúnico - Em caso de reincidencia, alem da multa
em dobro, o veiculo devera ser apreendido.

Artigo 3 2 - As despesas com a •execução 	 destadi, correrão por conta de dotaçOes orçamentárias próprias, suplemen-
tadas se necessario.

Artigo 4 2 - Esta &i entrará em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposiçOes em contrário.

rihOP
Sala das Sess6es,2S- de ~-1 de 1993.

Vereador JOSE VIVIANI/FERRAZ

Vice Lide.tvder'Governo

YHK/
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EXPOSIÇÃO DE . MOTIVOS
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Não se pode negar, a atual importância que os onibus

clandestinos vem desenvolvendo no transporte de massa desta capi-

tal.

A pesquisa efetuada pela Prefeitura, mostrou que os

clandestinos já trabalham como alimentadores das grandes linhas 	 e

o importantes corredores da cidade, sendo que 93% (noventa e tres por
cento) da sua atual frota pertence a autonomos, o que vem confir-

mar sua importância social.

Segundo essa mesma pesquisa, cerca de 85% (oitenta e

cincO por cento) desses yelculos clandestinos foram fabricados en-

tre 1977 e 1985, adquiridos de empresas interessadas em renovar

suas frotas.

Mesmo reconhecendo a importancia que esse tipo	 de

transporte vem desempenhando nesta cidade, nao.se pode	 concordar

que com a sua existencia, a população tenha à sua disposição,	 um

serviço de baixa qualidade.
o	 A

Para tanto, este Projeto limita a vida util dos oni-

bus urbanos e intermunicipais que circulam neste município, para

que sua população tenha maior segurança em seus deslocamentos, as-

sim como os serviços de transporte coletivo sejam mantidos num ra-

zoavel padrão de atendimento.

Este Projeto não s6 abrange os veículos pertencentes
aos autonomos, mas tambem as empresas concessionárias de linhas ur-

banas e intermunicipais que, por falta de legislação especifica,

mantem em uso carros obsoletos, que não oferecem o mínimo de segu-

rança e , comodidade aos seus usuários.

•	 •	 •	 •	 •	 •	 •	 •	 •
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41	 AS31	 SECRETARIA DOS NEGOCIOS JURIDICOS	 AS3100AS3iS !
FUNCAO: LE	 LEGISLACAO MUNICIPAL	 100693 0848
(LE,LP)	 - DADOS GERAIS POR DECRETO/LEI/OUTROS -	 PESQUISA•
PROJETO DE LEI

comoo

40	 TIPO SECRETARIA	 DEPTO	 NUMERO	 ANO	 DATA ASSINATURA
( PL. ) ( CAMARÁ ) (	 ) ( 305	 ) ( 93 )

• PROIBE A CIRCULACAO DE ONIBUS URBANOS E INTERMUNICIPAIS, USADOS PARA O TRAN
SPORTES REGULAR DE PASSAGEIROS.(JOSE VIVIANI FERRAZ)

40

• PUBLICACAO D.O.M.	 REPUBLICACAO	 RETIFICACAO
• DATA	 PAG.	 DATA	 PAG.	 DATA	 PAG.

060593	 35
• -------------------------------- NAVEGACAO

• REG/ALT/REV/CITACOES ( 	 )	 ASSUNTOS (	 )	 RETORNO A PESQ. POR ASSUNTO (
OK. LEITURA EFETUADA.
AS31	 SECRETARIA DOS NEGOCIOS JURIDICOS	 AS3J.00È

• FUNCAO: LE	 LEGISLACAO MUNICIPAL	 100693
(LE,LP)	 - DADOS GERAIS POR DECRETO/LEI/OUTROS -	 PESG

• PROJETO DE LEI
comoo

TIPO SECRETARIA	 DEPTO	 NUMERO	 ANO	 DATA ASSINATURA
• •	 PL ) ( CAMARA ) (	 ) ( 176	 ) ( 93 )

DISPOE SOBRE A VISTORIA PERIODICA, ATRAVES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANS
• *

	

	 PORTES, NO ONIBUS CLANDESTINOS, A FIM DE DETERMINAR QUANTO A SEOURANCA DE
EUS USUARIOS E DA OUTRAS PROVIDENCIASÁJOSE VIVIANI FERRAZ)

41
PUBLICACAO D.O.M.	 REPUBLICACAO	 RETIFICACAO
DATA	 PAO.	 DATA	 PAO.	 DATA	 PAG.

• 250393	 36
NAvEoAcAo

(	 )	 ASSUNTOS (	 )	 RETORNO A PESQ. POR ASSUNTO ( 	 )
• OK. LEITURA EFETUADA.

AS3J.00AS31S
100693 0913 !

PESQUISA !



AS3100AS3iS
170693 1120

PESQUISA

DATA ASSINATURA

•
1

111

49

111

•
•
•
•

AS31	 SECRETARIA DOS NEGOCIOS JURIDICOS
FUNCAO: LE	 LEGISLACAO MUNICIPAL
(LE,LP)	 - DADOS GERAIS POR DECRETO/LEI/OUTROS

PROJETO DE LEI
CODIGO

TIPO SECRETARIA	 DEPTO	 NUMERO	 ANO
( PL ) ( CAMARA ) (	 ) ( 707	 ) ( 91 )

EMENTA
DISPOE SOBRE O SERVICO DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS POR ONIBUS DE CARACTERI
STICA ESPECIAL E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.(ARSELINO TATTO)

PUBLICACAO D.O.M.	 REPUBLICACAO	 RETIFICACAO
DATA	 PAG.	 DATA	 PÁG.	 DATA	 PAG.	 •
131291	 62

REG/ALT/REV/OITACOES (	 )	 ASSUNTOS (	 )	 RETORNO A PESQ. .POR ASSUNTO (	 )
OK. LEITURA EFETUADA.

•
•

41,
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AS3100A8318
i70693

PESOUISA

AS35.	 SECRETARIA DOS NEGOCIOS JURIDICOS
FUNCÀO: LE	 LEGISLACAO MUNICIPAL
(LE,LP)	 - DADOS GERAIS POR DECRETO/LEI/OUTROS -

PROJETO DE LEI
_-

TIPO SECRETARIA	 DEPTO	 NUMERO	 ANO	 DATA ASSINATURA
( PL ) ( CAMARA ) (	 ) ( 228	 ) ( 91 )

AUTORIZA O EXECUTIVO A CRIAR O SERVICO DE LINHAS DIRETAS DE ONIBUS URBANOS.
(ARSELINO TATTO)

PUBLICACAO D.O.M.	 REPUBLICACAO	 RETIFICACAO
DATA	 PÁG.	 DATA	 PAG.	 DATA	 PAG.

180591	 Si
NAVEGACAO

REG/ALT/REV/CITACOES ( 	 ASSUNTOS (	 )	 RETORNO A PESO. POR ASSUNTO ( 	 )
OK. LEITURA EFETUADA.
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